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    INTRODUÇÃO




    No tocante ao planejamento e gestão de recursos hídricos, o Brasil vem sendo visionário ao abordar no Código das Águas, promulgado em 1934, temas relevantes relacionados à administração das águas no país, contribuindo para a conformação de um quadro atual legal de sólido arcabouço de governança das águas (Porto & Tucci, 2009). Sem embargo, segundo Porto e Tucci (2009, p. 19), ainda “[...] restam enormes desafios a servem vencidos no que se refere ao objetivo de se atingir um gerenciamento efetivamente integrado”, como, por exemplo, a “integração da gestão das águas com a gestão ambiental”.




    A principal unidade de gerenciamento de recursos hídricos é a bacia hidrográfica. As bacias hidrográficas brasileiras têm-se caracterizado por abrigar usos múltiplos. O grande potencial hídrico nacional determina funções, além da principal para abastecimento humano, como a armazenagem de água destinada a aproveitamentos hidrelétricos.




    De acordo com Morais (2015), as hidrelétricas são responsáveis por cerca de 70% da energia elétrica ofertada no sistema nacional de energia. Muito embora ainda segundo esse autor esse percentual venha decrescendo em função da redução da disponibilidade hídrica nos anos de 2013 e 2014, tendo sido observado um aumento da presença de outras fontes de energia como termoelétrica, biomassa e eólica na matriz nacional de energia elétrica.




    A crise hídrica tem afetado o aporte hídrico e a armazenagem de água e consequentemente a oferta de energia produzida por hidrelétricas, conforme destacado por Almeida e Benassi (2015), tendo como causas desmatamentos, poluição dos recursos hídricos e degradação dos biomas aquáticos regionais, decorrentes do crescimento urbano.




    Segundo o Manual de Inventário Hidroelétrico de Bacias Hidrográficas (Ministério de Minas e Energia, 2007), o setor elétrico brasileiro, por ser usuário da água na produção de eletricidade, tem o dever e a responsabilidade de planejar a utilização do recurso hídrico de forma racional. “O potencial hidroelétrico de uma bacia hidrográfica corresponde ao potencial que pode ser técnico, econômico ou socioambientalmente aproveitado, levando em conta um cenário de utilização múltipla da água na bacia em estudo” (Ministério de Minas e Energia, 2007, p. 19).




    De acordo com Tucci e Mendes (2006), desde 2003, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), responsável pelo licenciamento ambiental de empreendimentos hidrelétricos em nível federal, começou a exigir que os processos de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), instruídos por meio de Estudos de Impactos Ambiental (EIA) se reportassem à bacia hidrográfica. Ainda segundo Tucci e Mendes (2006) alguns estados, como Paraná, Rio Grande do Sul e Goiás, já começaram a incorporar nos seus processos de licenciamento de aproveitamentos hidrelétricos a Avaliação Ambiental Integrada (AAI) de suas bacias hidrográficas. Segundo esses mesmos autores, a partir desse conhecimento inicial fornecido por esses órgãos ambientais e do setor elétrico, o Ministério do Meio Ambiente passou a detalhar esse novo instrumento de planejamento, também denominado Avaliação Ambiental Integrada de Bacia (AAIB) ou simplesmente AAI.




    Conforme Ministério de Minas e Energia (2007), o planejamento hidroelétrico contempla para a bacia hidrográfica o uso de instrumentos de avaliação de impacto ambiental: a Avaliação Ambiental Integrada (AAI), com a finalidade de avaliar os impactos ambientais negativos e positivos em uma bacia a partir de múltiplos aproveitamentos hidrelétricos, destacando os efeitos cumulativos e sinérgicos resultantes desses impactos provocados pelo conjunto de aproveitamentos que a compõe a bacia; e o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) com finalidade complementar de consolidar os estudos socioambientais da alternativa de implantação da usina hidrelétrica selecionada dentro da bacia.




    Na fase de AAI são apresentadas as diretrizes para dar continuidade aos estudos socioambientais dos projetos na bacia hidrográfica, subsidiando o processo de licenciamento ambiental, que é orientado pelos EIAs dentro do processo de Avalição de Impacto Ambiental (AIA), para os empreendimentos futuros. Assim, o planejamento apropriado dos usos múltiplos nas bacias hidrográficas e o entendimento dos impactos cumulativos são relevantes para a tomada de decisão no planejamento do fornecimento da energia hidrelétrica no país (Ministério de Minas e Energia, 2007).




    A AAI, para Tucci e Mendes (2006), é definida como a avaliação da situação ambiental da bacia com os empreendimentos hidrelétricos implantados e os potenciais barramentos, considerando: (i) seus efeitos cumulativos sobre os recursos naturais e as populações humanas; e (ii) os usos atuais e potenciais dos recursos hídricos, considerando-se a necessidade de compatibilizar a geração de energia com a conservação da biodiversidade, a sociodiversidade e a tendência de desenvolvimento socioeconômico da bacia, à luz da legislação e dos compromissos internacionais assumidos pelo governo federal.




    Wärnbäck e Hilding-Rydevik (2009) entendem que os impactos cumulativos são aqueles impactos resultantes de uma ação que se soma a outras ações do passado, presente e até do futuro. Os impactos cumulativos referem-se a aqueles impactos que se materializam ao longo do tempo e ao longo do espaço, ou seja, em uma mesma área. Se os impactos são recorrentes ao longo do tempo ou se os impactos ficam mais relevantes em uma determinada área, os sistemas ambientais têm modificada sua capacidade de assimilação dos impactos, desse modo, os impactos cumulativos tornam-se significativos (Cooper, 2004).




    No caso de bacias hidrográficas pode-se considerar como impacto cumulativo, por exemplo, aqueles decorrentes de impactos pouco significativos de múltiplos aproveitamentos hidrelétricos em uma mesma bacia, cuja somatória configura impacto significativo. Desse modo há a necessidade de utilizar ferramentas para analisar os impactos ambientais cumulativos nestas bacias hidrográficas, visto, como destacado por Bermann (2007) a complexidade dos problemas ambientais de ordem físico-química e biológica resultantes da implantação de projetos de hidrelétricas.




    Conforme Cardinale e Greig (2013), a Avaliação de Impactos Cumulativos (AIC) busca analisar os impactos potenciais de um dado empreendimento que podem se somar a outros potenciais efeitos de outras atividades humanas e ainda propor medidas para evitar, reduzir e/ou mitigar tanto quanto possível tais impactos cumulativos.




    Conforme Bermann (2007), o Brasil naquela data possuía uma capacidade instalada de usinas hidrelétricas em operação que não representava mais que 28,4% do potencial hidrelétrico total brasileiro, sendo “praticamente a metade desse potencial (50,2%) encontra-se localizado na região amazônica, principalmente, nos rios Tocantins, Araguaia, Xingu e Tapajós” (Berman, 2007, p. 140).




    Segundo Junk e Mello (1990, p. 140), que em 1990 fizeram um levantamento dos impactos ecológicos das represas hidrelétricas na bacia amazônica brasileira, considerado o elevadíssimo potencial hídrico da bacia do rio Amazonas (área de 7,1 x 106 km2; descarga anual Amazonas de 175 mil m³/s), “a utilização de energia hidrelétrica para a realização dos projetos de desenvolvimento na Amazônia pode ser recomendada, porém, com uma série de restrições”, respeitando-se as necessidades ecológicas locais que repercutem no equilíbrio ambiental mundial.




    De acordo Vainer e Araújo (1992 como citado em Moretto et al. 2012) e Bortoleto (2001 como citado em Moretto et al. 2012), citando, ao passar 40 anos do início dos problemas das hidrelétricas de Balbina de Tucuruí, ainda há um potencial hidrelétrico amplo e disponível na Amazônia, entretanto as sensibilidades socioambientais continuam vulneráveis a construções e operações de grandes usinas hidrelétricas. De modo que há possibilidade de que os mesmos elementos do debate que envolve o planejamento e a construção da usina de Belo Monte, estejam sempre mais presentes nos processos de avaliação de impacto ambiental das novas hidrelétricas projetos dos planos Decenais de Energia Elétrica, em especial na Amazônia.




    Para Fearnside (2016), os impactos socioambientais associados a hidrelétricas na Amazônia são muito mais severos e amplos que os comumente apresentados pelos proponentes, estendendo-se por toda a bacia hidrográfica do barramento.




    De acordo com Westin, Santos e Martins (2014), frente a preocupações ambientais e sociais decorrentes das implantações de projetos hidrelétricos no país, 14 Avaliações Ambientais Integradas (AAI) foram realizadas para bacias hidrográficas brasileiras, principalmente na região da bacia Amazônica, dos rios Amazonas e Tocantins que são responsáveis por boa parte das novas usinas hidrelétricas no Brasil.




    Segundo Fearnside (2015), o Brasil planeja construir 43 grandes hidrelétricas (capacidade instalada superior a 30MW), 10 das quais previstas para ser concluídas antes de 2022, na bacia do rio Tapajós (afluente do rio Amazonas) que tem dois tributários principais o rio Juruena e o rio Teles Pires. Além das barragens também são objeto de análise de planos para vias navegáveis para o transporte de soja de Mato Grosso para os portos no rio Amazonas.




    O rio Teles Pires é, então, um dos principais afluentes da Bacia Hidrográfica Amazônica, abrangendo parte dos estados do Mato Grosso e Pará, possuindo aproximadamente 141.483 km2 de área de drenagem e 3.647 km de perímetro (Veiga et al., 2013).




    Em função das características hídricas favoráveis da bacia do rio Teles Pires, a empresa Eletrobrás, principal empresa de energia elétrica nacional, realizou o inventário hidrelétrico da bacia do rio Teles Pires, com o aval da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) identificando um potencial de 3.697MW compreendendo seis Usinas Hidrelétricas (UHEs Magessi, Sinop, Colíder, Teles Pires, Foz do Apiacás e São Manoel) e sete Pequenas centrais hidrelétricas (PCHs Ilha Pequena, Nhandu, Rochedo, Cabeça do Boi, Salto Apiacás, da Fazenda e Salto Paraíso) (Empresa de Pesquisa Energética, 2009b). Dos seis aproveitamentos hidrelétricos à exceção da UHE Magessi, os outros cinco encontram-se em processo de licenciamento ambiental, por meio de Estudo de Impacto Ambiental (EIA).




    A Empresa Brasileira de Pesquisa Energética (EPE), responsável pela realização de estudos ambientais para aproveitamento de energia, realizou, em 2009, a AAI da bacia do rio Teles Pires (Empresa de Pesquisa Energética, 2009a). Segundo Empresa de Pesquisa Energética (2009a, p. 1) “A Avaliação Ambiental Integrada da bacia hidrográfica do rio Teles Pires visa identificar e avaliar os efeitos sinérgicos e cumulativos decorrentes dos impactos potenciais a serem causados quando da implantação dos aproveitamentos hidrelétricos previstos no âmbito dessa bacia, assim como orientar o posterior processo de licenciamento ambiental de tais aproveitamentos. ” Segundo Empresa de Pesquisa Energética (2009a), os Estudos de Impacto Ambiental das UHEs Sinop, Colíder, Foz do Apiacás, São Manoel e Teles Pires foram realizados e segundo documentos do planejamento de energia esses empreendimentos estavam previstos na época da apresentação da AAI para entrarem em operação em 2017.




    A partir desse contexto e tendo a bacia hidrográfica do rio Teles Pires como objeto de estudo estabelece-se como questão de pesquisa: Como os impactos cumulativos de aproveitamentos hidrelétricos inseridos em bacia hidrográfica na região amazônica estão sendo analisados nos instrumentos de planejamento ambiental por meio da Avaliação Ambiental Integrada e Estudo de Impacto Ambiental?




    1.1 OBJETIVOS DA PESQUISA




    Os pressupostos da pesquisa estabelecidos na pesquisa referentes à tomada de decisão do planejamento de hidrelétricas em bacias hidrográficas brasileiras referem-se a:




    • As boas práticas de avaliação de impactos cumulativos encontram-se disseminadas no instrumento de Avaliação Ambiental Integrada de bacia hidrográfica para aproveitamentos hidrelétricos e;




    • Embora haja análise de impactos cumulativos em nível de bacia hidrográfica a consideração desses impactos em nível de empreendimentos hidrelétricos é limitada.




    A partir dos pressupostos estabelece-se que o objetivo geral da pesquisa se refere a analisar a avaliação de impactos cumulativos desde a escala de bacia do rio Teles Pires na região amazônica até a escala de hidrelétricas por meio dos instrumentos de avaliação de impacto ambiental aplicados ao planejamento ambiental de hidrelétricas.




    Os objetivos específicos referem-se:




    • Analisar os procedimentos de avaliação de impactos cumulativos empregados na Avaliação Ambiental Integrada dos aproveitamentos hidrelétricos da bacia do rio Teles Pires;




    • Analisar a associação dos impactos cumulativos apresentados na Avaliação Ambiental Integrada aos impactos apresentados nos Estudos de Impacto Ambiental das hidrelétricas – UHE Colíder, UHE Sinop, UHE Teles Pires, UHE Foz do Apiacás e UHE São Manoel – inseridas na bacia hidrográfica do rio Teles Pires.




    1.2 RELEVÂNCIA DA PESQUISA




    A escolha da bacia hidrográfica do Rio Teles Pires justifica-se por estar localizada na região amazônica onde se concentra o principal potencial hidrelétrico do país, com 26 usinas hidrelétricas propostas e em construção, onde talvez se encontre a mais emblemática e questionada sob a ótica socioambiental a UHE Belo Monte (Bermann, 2012), e se destaca um marcante passivo ambiental em função da operação de outras barragens como a UHE Balbina (Fearnside, 2016).




    Segundo Seitz, Westbrook e Noble (2011, p. 172) as bacias hidrográficas têm sofrido modificações em um ritmo muito acelerado para atender as necessidades humanas, ameaçando a sustentabilidade dos recursos hídricos em todo o mundo, destacando que “projetos inseridos em bacias hidrográficas interagem de uma maneira aditiva e sinérgica ao longo do tempo e do espaço”. Segundo esses autores a avaliação de impactos cumulativos aplicada tem falhado, devendo ser propostas melhorias para o uso desse instrumento em bacias hidrográficas.




    Nas construções de grandes usinas hidrelétricas ocorrem impactos ambientais positivos e negativos e somam-se os impactos cumulativos, que no Brasil, segundo Sánchez (2013a) ainda são poucos considerados no planejamento ambiental.




    A avaliação ambiental integrada “é a análise ambiental de cenários e impactos na bacia”, sendo destinada a avaliar sua situação socioambiental considerados os efeitos cumulativos e sinérgicos dos projetos previstos, bem como os usos atuais e potenciais na bacia no horizonte atual e futuro do planejamento (Porto & Tucci, 2009). Ao mesmo tempo, Sánchez (2013b) preconiza que a efetividade da avaliação de impacto necessita integração entre seus instrumentos.




    Esses argumentos reforçam o escopo e o objetivo da pesquisa, a análise dos impactos cumulativos associados a aproveitamentos hidrelétricos desde a escala de bacia hidrográfica por meio da Avaliação Ambiental Integrada até o recorte de projetos individuais, por meio do Estudo de Impacto Ambiental, permite qualificar o uso desses instrumentos no planejamento ambiental e na consequente tomada de decisão no setor.




    Desse modo, esta pesquisa é relevante quanto às questões ambientais, considerando as grandes obras em bacias hidrográficas e a necessidade de se avaliar os impactos cumulativos, para disseminar boas práticas no âmbito do planejamento ambiental da produção e oferta de energia hidroelétrica.




    Assim, as premissas da pesquisa referem-se a:




    a) Bermann (2007) alerta para que sejam avaliadas as consequências socioambientais de empreendimentos hidrelétricos na região Amazônica, envolvendo questões como as relacionadas com reservatórios em terras indígenas ou a manutenção da biodiversidade, para além do otimismo daqueles que defendem essa opção de geração de energia, em função do seu elevado potencial hidrelétrico;




    b) A Avaliação de impactos cumulativos em uma determinada região permite compreender as implicações de uma ou mais ações sobre as componentes ambientais afetadas permitindo ao tomador de decisão, informações mais precisas para o planejamento ambiental (Canter & Kamath, 1995);




    c) A prática usual de uso da AI no Brasil dá-se em nível de projeto, em que não é comum a consideração dos chamados impactos cumulativos (IC). De acordo com Oliveira (2008), o Brasil já tem algumas experiências na realização de Avaliação de Impacto Cumulativo, principalmente no setor elétrico, por meio da Avaliação Ambiental Integrada (AAI).




    d) Necessidade de se realizar a AAI e EIA no Brasil para aproveitamentos hidrelétricos (Tucci & Mendes, 2006).
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